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Art. 1º Fica deferido o pedido de Concessão do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, à
entidade Fundação Estadual de Saúde, inscrita no CNPJ nº
10.437.005/0001-30, com sede em Aracaju/SE.

Parágrafo Único. A Concessão terá validade pelo período de
03(três) anos a contar da data de publicação no Diário Oficial da
União-DOU

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA Nº 593, DE 6 DE JUNHO DE 2013

Defere o pedido de Concessão do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social, na área de Saúde, à Fundação
de Saúde Parreiras Horta, com sede em
Aracaju (SE).

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO À SAÚDE, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a Certificação das Entidades
Beneficentes de Assistência Social;

Considerando o Decreto nº 7.237, de 20 de julho de 2010,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Despacho nº 952/2012-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo MS nº 25000.032067/2011-03,
que concluiu terem sido atendidos os requisitos constantes da Lei n°
12.101/2009, Decreto nº 7.237/2010, suas alterações e demais le-
gislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferido o pedido de Concessão do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, à
entidade Fundação de Saúde Parreiras Horta, inscrita no CNPJ nº
10.439.192/0001-90, com sede em Aracaju/SE.

Parágrafo único. A Concessão terá validade pelo período de
03(três) anos a contar da data de publicação no Diário Oficial da
União-DOU

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA Nº 594, DE 6 DE JUNHO DE 2013

Defere o pedido de Concessão do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social, na área de Saúde, à Fundação
Hospitalar de Saúde, com sede em Aracaju
(SE).

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO À SAÚDE, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 7.237, de 20 de julho de 2010,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Despacho nº 965/2013-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo MS nº 25000.043168/2011-00,
que concluiu terem sido atendidos os requisitos constantes da Lei n°
12.101/2009, Decreto nº 7.237/2010, suas alterações e demais le-
gislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferido o pedido de Concessão do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, à
entidade Fundação Hospitalar de Saúde, inscrita no CNPJ nº
10.436.979/0001-07, com sede em Aracaju/SE.

Parágrafo único. A Concessão tem validade pelo período de
03(três) anos a contar da data de publicação no Diário Oficial da
União-DOU

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

SECRETARIA ESPECIAL DE SAÚDE INDÍGENA
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL
INDÍGENA - LESTE DE RORAIMA

PORTARIA Nº 16, DE 10 DE JUNHO DE 2013

A COORDENADORA DISTRITAL DE SAÚDE INDÍGE-
NA DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA DO LES-
TE DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Portaria nº 3741/SESAI/MS de 01 de dezembro de 2010, pu-
blicada no DOU de 02 de dezembro de 2010, de acordo com o
Decreto nº 7.797 de 30 de Agosto de 2012 e Portaria MS-GM nº
2.357 de 15 de outubro de 2012, resolve:

Art. 1º Retificar a Portaria nº 08 de 27 de março de 2013,
publicada no DOU nº 63, de 03/04/2013, seção I, página 50.

Onde se lê:

TA I A N O BOQUEIRÃO 12 A 13/05/2013

Leia-se:

TA I A N O BOQUEIRÃO 03 A 04/07/2013

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DOROTEIA R. MOREIRA GOMES

apresente o Certificado de Gestão da Qualidade exigido, desde que o
requerente apresente o contrato firmado com a empresa Certificadora
acreditada pelo INMETRO, com o cronograma de certificação. A não
apresentação do Certificado de Gestão da Qualidade ao final do prazo
estipulado acarretará no cancelamento do CAT ou do Ofício de mar-
ca/modelo/versão.

§ 5º Os importadores oficiais poderão apresentar o Cer-
tificado de Gestão de Qualidade do fabricante do veículo no ex-
t e r i o r.

Art. 8º Na hipótese de representação por procurador será
exigido instrumento público de procuração, com poderes específicos
para os fins previstos nesta Portaria, não admitido o substabele-
cimento.

Art. 9º A apresentação do Certificado de Segurança - CS
(Anexo VI ou VII), não exime o emitente da obrigação de apresentar,
a qualquer tempo, inclusive na ocasião do pedido do código RE-
NAVAM, desde que requerido pelo DENATRAN, os registros, ar-
quivados no Brasil ou no exterior, que comprovem o atendimento dos
requisitos de identificação e de segurança veicular.

Art. 10 Desde que atendidos os requisitos estabelecidos no
Art. 5o desta Portaria, o DENATRAN emitirá o CAT ou o ofício de
marca/modelo/versão, em nome do interessado, para o(s) veículo(s)
de que trata o pedido, no prazo máximo de trinta dias úteis contados
do recebimento do requerimento devidamente instruído.

§ 1º Havendo necessidade de complementação do reque-
rimento será fixado o prazo de trinta dias para atendimento da exi-
gência, findo o qual o pedido será indeferido, emitida notificação ao
interessado e o processo arquivado.

§ 2º O DENATRAN disponibilizará no próprio CAT ou no
ofício de marca/modelo/versão as informações necessárias para que o
requerente providencie a inserção do veículo no módulo do pré-
cadastro do RENAVAM.

Art. 11 O DENATRAN poderá conceder, mediante a apre-
sentação do requerimento do Anexo VIII, exclusivamente ao fabri-
cante ou importador, estabelecido (a) no Brasil ou no exterior, código
específico de marca/modelo/versão do RENAVAM e Dispensa de
CAT, aos novos modelos ou versões de veículos nacionais ou im-
portados, que serão utilizados no desenvolvimento, na avaliação de
desempenho, realização de ensaios, ou à apresentação do produto.

§ 1º O DENATRAN, no prazo máximo de trinta dias úteis,
contados do recebimento do requerimento devidamente instruído, de-
verá emitir em nome do interessado a Dispensa de CAT ou o Ofício
de marca/modelo/versão, que será utilizada para registro e licen-
ciamento do veículo.

§ 2º Os veículos de que trata este artigo não poderão ser
comercializados sem a emissão do CAT.

§ 3º Os veículos não facultados a transitar em vias públicas
terão a restrição de comercialização indicadas no Ofício de mar-
ca/modelo/versão.

§ 4º Os interessados indicados no caput deverão pré-ca-
dastrar os veículos de que trata este artigo no módulo do RENAVAM,
com a restrição à sua comercialização, devendo esta constar obri-
gatoriamente no campo de observação do Certificado de Registro de
Veículo - CRV e no Certificado de Registro e Licenciamento de
Veículo - CRLV, quando do seu registro e licenciamento em nome do
requerente.

Art. 12 Para a análise do processo de concessão de mar-
ca/modelo/versão, deverá o requerente depositar, em favor do De-
partamento Nacional de Trânsito, o valor de R$ 266,00 (duzentos e
sessenta e seis reais).

Art. 13 Durante o processo de concessão do código de mar-
ca/modelo/versão, o DENATRAN poderá solicitar aos fabricantes,
importadores e transformadores de tratores esclarecimentos ou testes
adicionais que comprovem o atendimento a legislação vigente.

Art. 14 Após a concessão do código de marca/modelo/ver-
são, o DENATRAN poderá requisitar uma amostra dos lotes de veí-
culos e ou componentes, nacionais ou importados, a serem comer-
cializados no país, para fins de comprovação do atendimento às
exigências de identificação e de segurança veicular, mediante a rea-
lização de avaliações, executadas de acordo com a legislação vi-
gente.

Parágrafo único. Caberá ao fabricante, importador ou trans-
formador de veículos fornecer as amostras requeridas e disponibilizá-
las em local previamente definido pelo DENATRAN.

Art. 15 A constatação do não atendimento às exigências da
legislação brasileira acarretará o indeferimento do requerimento do
código de marca/modelo/versão e do CAT, ou o seu cancelamento,
caso estes já tenham sido concedidos.

Art. 16 Esta portaria entra em vigor na data da publicação.

ANTONIO CLAUDIO PORTELLA SERRA E
S I LVA

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA No- 130, DE 7 DE JUNHO DE 2013

Estabelece o procedimento para a conces-
são do código de marca/modelo/versão do
Registro Nacional de Veículos Automotores
- RENAVAM aos veículos tratores desti-
nados a puxar ou arrastar maquinaria de
qualquer natureza ou a executar trabalhos
agrícolas e de construção, de pavimentação
ou guindastes (máquinas de elevação).

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 19, inciso XXVI da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB;

Considerando o que estabelece o art. 11 da Resolução nº
429/2012 do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, resolve:

Art. 1º Estabelecer o procedimento para a concessão do
código de marca/modelo/versão de veículos do Registro Nacional de
Veículos Automotores - RENAVAM aos veículos tratores destinados a
puxar ou arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar
trabalhos agrícolas e de construção, de pavimentação ou guindastes
(máquinas de elevação).

Art. 2º Aos veículos novos facultados a transitar em via
pública, de fabricação nacional, importados, bem como aqueles que
sofrerem transformação admitida em Resolução do CONTRAN, de-
vem receber códigos específicos na tabela de marca/modelo/versão do
RENAVAM além do respectivo Certificado de Adequação à Legis-
lação de Trânsito - CAT, desde que atendidos os requisitos de iden-
tificação e de segurança veicular, estabelecidos na legislação de trân-
sito.

Parágrafo único. Aos veículos de que trata o caput deste
artigo aplica-se o pré-cadastro, registro e licenciamento no RENA-
VAM conforme regulamento do CONTRAN;

Art. 3º Aos veículos novos não facultados a transitar em via
pública, de fabricação nacional, importados, bem como aqueles que
sofrerem transformação admitida em Resolução do CONTRAN, de-
vem receber códigos específicos na tabela de marca/modelo/versão do
RENAVAM por meio de Ofício expedido pelo DENATRAN, desde
que atendidos os requisitos de identificação e de segurança veicular,
estabelecidos na legislação de trânsito.

Parágrafo único. Aos veículos de que trata o caput deste
artigo aplica-se apenas o pré-cadastro e registro no RENAVAM.

Art. 4º Os procedimentos estabelecidos nesta Portaria não se
aplicam aos veículos de propulsão humana, de tração animal, de uso
bélico e àqueles de uso exclusivo em circuitos fechados.

Art 5º Para a emissão dos códigos do RENAVAM, para
veículos novos os fabricantes, os importadores e os transformadores,
devem dirigir requerimento ao DENATRAN acompanhado dos do-
cumentos necessários e atendidos as especificidades de cada caso, nos
termos dos Anexos desta Portaria.

Parágrafo único. Para os veículos que sofrerem transforma-
ção será obrigatória a apresentação adicional do documento previsto
no Anexo VII, emitido por Instituição Técnica Licenciada - ITL
licenciada pelo DENATRAN.

Art 6o No caso de importação por pessoa física ou jurídica,
sem vínculo com o fabricante ou seu representante comercial, o CAT
ou o Ofício de marca/modelo/versão emitido ficará restrito ao(s) veí-
culo(s) indicado(s) no referido documento, de acordo com o(s) có-
digo(s) PIN (número de identificação de veículo), constante(s) no
competente documento de importação. O importador deverá apre-
sentar os Anexos I, II, III, IV, V e VII, sendo a importação limitada
a dois veículos por marca/modelo e vinte unidades por importador
por ano.

§ 1º A limitação de quantidades estabelecida no parágrafo
anterior não se aplica às importações de guindastes autopropelidos de
que trata o § 3º do artigo 101 do CTB.

§ 2º Para efeitos desta Portaria considera-se existente o vín-
culo entre o importador no Brasil e o fabricante e/ou o seu respectivo
distribuidor de veículos no exterior, quando o importador estiver
formalmente autorizado a realizar no território brasileiro as atividades
de importação, comercialização, prestação de serviços de assistência
técnica, organização de uma rede de distribuição, bem como a uti-
lização das marcas do fabricante em relação aos veículos objeto da
importação, mediante documento válido no Brasil.

Art. 7º Os fabricantes, importadores oficiais e transforma-
dores de tratores deverão apresentar certificado de sistema de gestão
de qualidade emitido, ou por Organismo de Certificação acreditado
pelo INMETRO, ou por Organismo de Certificação acreditado por
órgão acreditador signatário de acordo de reconhecimento mútuo es-
tabelecido com o INMETRO.

§ 1º A comprovação da titularidade do sistema de gestão será
feita mediante apresentação do competente certificado válido, sob
escopo relativo ao seu ramo de atividade.

§ 2º Aos transformadores de veículos que não possuem a
certificação de gestão de qualidade será exigida a apresentação do
Comprovante de Capacitação Técnica - CCT que deverá ser emitido,
exclusivamente, por Instituição Técnica Licenciada - ITL.

§ 3º A emissão do CCT deverá obedecer aos procedimentos
estabelecidos pelo INMETRO.

§ 4º Nos casos em que a fábrica estiver em processo de
instalação em território brasileiro, o DENATRAN poderá estabelecer,
excepcionalmente, um prazo de até 360 dias para que o interessado
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